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Aumento  da  Concentração  e  Desempenho:  Uma alimentação  adequada  é  fúndamental  para

®         bom desempenho acadêmico. Alunos bem alimentados tendem a ter melhor concentração, maior

capacidade  de  absorção  de  conteúdo  e,  consequentemente,  melhor desempenho  nas  atividades
escolares.

Redução de Faltas e Atrasos: Garantir que os alunos recebam refeições duante o período em que
participam  das  atividades  do  Programa  AABB  pode  reduzir  a  fiequência  de  ffltas  e  atrasos,
contribuindo para uma maior regularidade na fi.equência escolar.

3. Apoio Social e lnclusão

Suporte às Famílias: Muitos alunos atendidos pelo Programa AABB podem vir de fámílias com
dificuldades financeiras. A oferta de lanches e refeições contribui para aliviar a carga financeira
sobre  essas  famílias,  promovendo  maior  inclusão  e  equidade  no  acesso  à  alimentação  de
qualidade.

Criação de um Ambiente Acolhedor: Um programa de alimentação bem-estrutuado ajuda a criar
um ambiente  mais  acolhedor e positivo, promovendo  uin clima escolar saudável  e apoiando  a
inclusão social,

4. Eficiência Administrativa e Gestão de Recusos

Otimização  dos  Recusos  Públicos:  A  contratação  deve  ser estruturada para garantir a melhor
relação  custo-beneficio,  otimizando  o  uso  dos  recursos  públicos  disponíveis.  A  eficiência  na
gestão  dos  contratos  e  a obtenção de preços justos e transparentes são  essenciais pana garantir
que o investimento na alimentação escolar tenha o máximo impacto positivo.

Confomidade  com Nomas  e  Regulamentos:  A  demonstração  de  resultados também  inclui  a

c      ào|:áoe=j:ã:eEç::ms(PdirÃÉti):e:àrà#omqeuneto: ce;:::|eçci:osa,epne:: :::gmTu:sir.asci|oeFrisd:
nomativos.

5. Impacto na Comunidade Local

Fomento à Economia Local: A contratação de fomecedores locais pode estimular a economia da
região  de Acopiara/CE,  gerando  empregos e promovendo  o desenvolvimento econômico  local.
Esse impacto positivo contribui para a sustentabilidade econômica da comunidade.

Práticas   Sustentáveis   e   Responsabilidade   Social:   A  adoção   de  práticas   sustentáveis   pelos
fomecedores e a promoção da responsabilidade social são resultados pretendidos que reforçam o
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compromisso da Secretaria da Educação com a proteção ambiental e o desenvolvimento  social
responsável.

6. Monitoramento e Avaliação Contínua

Avaliação  da  Qualidade  e  Satisfação:  A  implementação  de  um  sistema  de  monitoramento  e
avaliação   contínua  penritirá   a  medição   dos  resultados   obtidos   em   relação   aos   objetivos
estabelecidos.  Isso  inclui  a  coleta de  feedback  dos  alunos  e  da equipe  do  programa,  além  de
avaliações regulares da qualidade das refeições e do cumprimento das metas nutricionais.

Ajustes  e  Melhoria  Contínua:  A  demonstração  de  resultados  também  inclui  a  capacidade  de
realizar  ajustes  baseados  nas  avaliações,  assegurando  a  melhoria  contínua  do   serviço  e  a
adaptação às necessidades emergentes dos alunos e do programa.

Conclusão

A  fimdamentação  para  a  demonstração  dos  resultados  pretendidos  deve  detalhar  como   a
contratação de lanches e refeições beneficiará os alunos e a comunidade, otimizará a gestão de
recursos  públicos  e  promoverá a  inclusão  social  e  o  desenvolvimento  econômico  local.  Esses
resultados devem ser claros, mensuáveis e alinhados aos objetivos da Secretaria da Educação,
garantindo  que  a  contratação  alcance  os  impactos  desejados  e  contribua  para  o  sucesso  do
ProgramaAABB.

0 gerenciamento ou análise de riscos vísa evitar o comprometimento do sucesso da
licitação  e da boa execução contratual, através de uma análise prévia pormenorizada dos
problemas  que  podem  surgir  durante  o  processo  licitatório,  do  impacto  de  cada  risco
gerado, bem como de soluções reais que evitem a ocorrência dos danos, identificando ainda
os responsáveis por sanar cada risco.

Analise de Risco para a Fase de Planejamento:

Í                   Riscos
Probabilidade E= Estratégias de Mitigação

all.co

Falta de definiçãoclaraderequisitos
Alta Alto

Realizar estudo detalhado das necessidades nutricíonais

e logísticas das escolas. Estabelecer especificações

técnicas claras no edítal.
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Mudanças polítícas ou

administrativas

Orçamento
insuficiente

Problemas na

infraestrutura  local

Monitorar o ambiente político local. Manter

comunicação constante com as partes interessadas.

Realizar análise financeira detalhada.  Buscar fontes

alternativas de financiamento, se necessário.

Realizar visitas técnicas para avaliação prévia da

infraestrutura disponível. Manter um plano de

contingêncía para possíveis contratempos.

1                       Riscos
Probabilidade lmpacto Estratégias de Mitigação

lnterpretaçãoinadequadado edital
Alta Médio

Realizar reuniões de esclarecimento com os

potenciais licitantes. Verificar a clareza e a
consistência do edital antes da publicação.

lrregularidades nos

Média A'to
Estabelecer critérios rigorosos de qualificação técnica

documentos dos e fiscal.  Realizar análise detalhada da documentação
licitantes apresentada.

Conluio entre licitantes Baixa Alto

lmplementar medidas de controle e monitoramento
durante o processo licitatórío.  Utilizar ferramentas de

detecção de conluio.

Recursos

Baixa Baixo

Assegurar que todos os procedimentos licitatórios
administrativos contra o estejam alinhados com a legislação vigente. Manter

processo transparência e prestação de contas,

.©

1                        R iscos
Probabllidade E= Estratégias de Mitigação

ail.co

Atrasos na entrega dos
Alta EI Estabelecer cronograma de entregas claro e realísta.

produtos Monitorar o cumprimento dos prazos de entrega.

Qualidade inferior dosprodutosfornecidos
Média EI Realizar inspeções de qualidade regulares.

Estabelecer penalidades contratuais por produtos
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Falta de capacidade

logística da empresa

contratada

lnstabilidade econômica

do fornecedor

®

Avaliar a capacídade operacional da empresa antes

da contratação. Monítorar o desempenho logi'stico

durante a execução do contrato.

Realizar análise financeira prévia do fornecedor.

Diversificar fontes de fornecimento, se possível.

A Íúndamentação para os  "Impactos Ambientais"  da contratação  de lanches e refeições
destinados  aos  alunos  atendidos  pelo  Programa  AABB  em  Acopiara/CE  pela  Secretaria  da
Educação  deve  considerar  como  a  contratação  pode  afetar  o  meio  ambiente  e  quais  medidas
podem  ser  tomadas  para minimizar  esses  impactos.  A  seguir,  apresento  uma abordagem  para
essa fiindamentação :

Fundamentação dos lmpactos Ambientais

1 . Redução de Desperdi'cio de Alimentos

Gestão  de  Estoques  e  Planejamento:  A  estimativa precisa  de  demanda  e  a  gestão  eficaz  dos
estoques  são essenciais paia minimizar o desperdício de alimentos.  Implementar sistemas para
monitorar a quantidade de alimentos produzidos e consumidos pode reduzir significativamente o
excesso de alimentos e, consequentemente, o desperdício.

Ações    de    Reaproveitamento:    Sempre    que    possível,    é    importante    adotar   práticas    de
reaproveitamento  de  alimentos.  Por  exemplo,  sobras  seguras  e  não  utilizadas  imediatamente
podem ser destinadas a programas de doação ou compostagem.

2. Uso de Embalagens Sustentáveis

Escolha de Materiais Ecológicos:  A utilização de embalagens biodegradáveis, compostáveis ou
recicláveis reduz o impacto ambiental em comparação com embalagens plásticas convencionais.
Optar  por  fomecedores  que  utilizem  tais  materiais  contribui  para  a  diminuição  dos  resíduos
sólidos e a poluição.
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®u         Redução de Plásticos:  Minimizar o uso de plásticos descartáveis é fúndamental para reduzir a

poluição  marinha  e  terrestre.  Implementar práticas de  embalagem que priorizem a redução  de
plástico e o uso de altemativas sustentáveis é uin passo importante.

3. Pegada de Carbono e Emissões

Transporte  e  Logística:  A  escolha  de  fomecedores  locais  pode  reduzir  a  pegada  de  carbono
associada ao transporte dos alimentos. Reduzir a distância de transporte diminui as emissões de
gases de efeito estufa e o impacto ambiental associado ao transporte de mercadorias.

Eficiência Energética:  Garantir que os fomecedores adotem práticas de eficiência energética em
suas operações, como o uso de equipamentos energeticamente eficientes e a implementação de
técnicas para redução  de  consumo de energia, pode contribuir para a redução  das emissões  de
carbono.

4. Conservação de Recusos Naturais

Uso  Responsável  da  Água:  Implementar  práticas  que  promovam  o  uso  responsável  da  água,
como  o  controle  de  desperdício  e  a  eficiência  na  utilização  de  água  durante  a  preparação  e
limpeza, ajuda a conservar este recurso vital.

Escolha de  lngredientes Sustentáveis:  Optar por ingredientes provenientes de práticas agn'colas
sustentáveis, como cultivo orgânico ou de baixo impacto ambiental, contribui para a conservação
do solo e a biodiversidade.

5. Educação Ambiental e Responsabilidade Social

Conscientização   e   Educação:   Incluir  elementos  de  educação   ambiental   nos  programas   de
alimentação escolar pode aumentar a conscientização dos alunos sobre práticas sustentáveis e a
importância da preservação ambiental.

Responsabilidade  Social  dos  Fomecedores:  Escolher  fomecedores  que  tenham  compromisso
com práticas ambientais e sociais responsáveis é essencial para garantir que a contratação esteja
alinhada com os objetivos de sustentabilidade e responsabilidade social.

6. Monitoramento e Melhoria Contínua

Avaliação de lmpactos Ambientais:  Implementar um sistema de moritoramento para avaliar os
impactos  ambientais  da  contratação  e  adotar medidas  para mitigação  contínua  é  crucial.  Isso
inclui  a  análise  de  relatórios  de  impacto  ambiental  e  a  implementação  de  ações  corretivas
baseadas nas avaliações realizadas.
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Feedback  e  Ajustes:  Coletar  feedback  sobre  as  práticas  ambientais  dos  fomecedores  e  fazer
ajustes confome necessário para garantir que os objetivos de sustentabilidade sejam alcançados
e mantidos.

Conclusão

A  ftindamentação  para  os  impactos  ambientais  da  contratação  de  lanches  e  refeições  deve
abranger a redução de desperdício de alimentos, o uso de embalagens sustentáveis, a redução da
pegada de  carbono,  a conservação de  recursos naturais,  e  a promoção  da educação  ambiental.
Incorporar práticas  e políticas ambientais responsáveis não  só minimiza os impactos negativos
no  meio  ambiente,  mas  também  demonstra  um  compromisso  com  a  sustentabilidade  e  a
responsabilidade social, alinhando-se aos objetivos de desenvolvimento sustentável da Secretaria
da Educação.,

1:J -Vl^RIL[DADR DA CO

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando,  o  levantamento  e  análise  dos  requisitos  da  contratação,  com  descrição

integral da solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar os resultados

pretendidos;
Considerando,   a  exposição   dos  resultados  pretendidos   em  termos   de   economicidade,

eficácia,  eficiência,  de  melhor  aproveitamento  dos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros,

quanto aos impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;
Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-beneficio favorável da contratação da solução escolhida.

0  setor  administrativo  financeiro,  DECLARA  a  viabilidade  da  contratação  para  REGISTRO  DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE LANCHES E REFEIÇÕES DESTINADOS AOS ALUNOS ATENDIDOS
PELO  PROGRAMA  AABB  (ASSOCIAÇÃO  ATLÉTICA  BANCO  DO  BRASIL)  DE  INTERESSE  DA
SECRETARIA    DA    EDUCAÇÃO    DO    MUNICÍPIO    DE    ACOPIARA/CE.    Tendo    em    vista    as
considerações    supracitadas,    submetendo    os    referidos    estudos    técnicos    preliminares    à
APROVAÇÃO superior, com vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico
da concrataçã°                                                                                                                    st
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0  Estudo  Técnico  Preliminar  deverá  ser aprovado  e assinado  pelo  Requisitantes  e
pela autoridade máxima da Secretaria Responsável:

yJírbaÊá:::ueqí-::ÍrceaL,,ma
Portaria nQ 012/2024.
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ANEXO 111

[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]

[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

o      ::,:ã:ue ::F:`g, [:àcioe::lidd.atep]i]',ers::iddoe:::i'e',d'op:i:'i:;aãdo:,(:,o:.a::à`ear'e:: [::un::gár:;:]:
representante legal da  [Nome da Empresa],  [Seu CNP]],  [Seu Endereço],    venho, por meio
desta declarar que:

a)        atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

®

b)        cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)        tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)        tomei   conhecimento   de  todas   as   informações   e   das   condições   locais   para   o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)        Em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega   menores   de   18   (dezoito)   anos   em   trabalho   noturno,   perigoso   ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na  condição  de  aprendiz,  a partir de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às exigências
legais   ou   regulamentares   pertinentes,   e   comprometo-me   a   informar   imediatamente
qualquer alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data.

Assinatura
[Representante Legal]

Av. José Marques Fllho. N° 600 - Centro
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ANEXO [V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESS0 ADMINISTRATIVO NQ (XXX/XXXX)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 N9 (XXX/XXXX)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 on[X/XXX]P

ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS N.Q XXXXXXX

',:-_.T_c9L3Lft
•__c-_/

Ü

A Secretaria de Educação, órgão gerenciará a ata de registro de preços, com
sede   no(a)    ......,   na   cidade   de   ........,   inscrito(a)   no   CNP)/MF   sob   o   nQ   .....,   neste   ato

representado(a)  pelo(a)  ......  (cargo c nome), nomeado(a)  pela   Portaria nQ ......  de .....  de ......

de 202„ publicada no ..... „ de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional ng ...................,,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO    DE    PREÇOS    n9    ....... /202 ...,    publicada    no    ......    de    ..... / ..... /202 .....,    processo

administrativo   n.Q   ........,   RESOLVE   registrar  os  preços   da(s)     empresa(s)   indicada(s)   e

qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)
quantidade(s)       cotada(s),   atendendo   as   condições   previstas   no   Edital   de   licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nQ  14.133, de 19 de abril de 2021, no
Decreto  n.g  11.462,  de  31  de  março  de  2023,  e  em  conformidade  com  as  disposições  a
se8uir:

1.1  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação
de  ........,  especificado(s)  no(s)  item(ns) ........ „  do  ..........  Termo  de  Referência,  anexo  ......  /do

edítci/  de  Li'citaçõo   n9  .......... /20.../,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim   como  as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

ffi,®EEilffiEm

2.1 0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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ItemdoTR Forr\ecedor (razão social, CNP]/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca Modelo(seexigido noedital) Unidade Quantidade ValorUn Valor tota

2.2  A  listagem  do  cadastro  de  reserva  referente  ao  presente  registro  de  preços  consta
como anexo a esta Ata.

3.1 0 órgão gerenciador será o .„...(nome do órgão) ....

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Itemn-O ÓrgãosParticipantes Unidade Quantidade

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de  IRP  poderão
aderir  à  ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não  participantes,  observados  os
seguintes requisitos:

Av. José Marques Filho. N° 600 - GEmitno
CEP: 63.56CLOOO
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a)   apresentação   de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

®

b)   demonstração   de  que  os  valores  registrados  estão   compatíveis   com   os  valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nQ 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2  A  autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4 Após  a autorização  do  órgão  ou  da  entidade gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.5  0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não

participante  aceita  pelo  órgão  ou  pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado  o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos ]imites para as adesões

4.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a   cinquenta   por   cento   dos   quantitativos   dos   itens   do   instrumento   convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades  não participantes
que aderirem à ata de registro de preços.

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias,
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada  de  programa  ou  projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos

preços registrados  com  os valores praticados no mercado na forma do art.  23  da Lei  nQ
14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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e®            5.1  A validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  1  (um)  ano,  contado  a  partir  do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que  comprovado  o  preço
vantajoso.

5.2        0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3        Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4       A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.5         0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.6       0s  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser alterados,
observado o art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.7       Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.8        Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao  máximo  previsto  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  e  se  obrigar nos  limites
dela,.

5.9        Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

5.10     Aceitarem   cotar   os   bens,   as   obras   ou   os   serviços   com   preços   iguais   aos   do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.11     Mantiverem sua proposta original.

5.12     Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.13     0  registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.14     Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores

Ft,oÉ9ft ,\\

®

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

5.15     A habilitação  dos  licitantes que comporão  o cadastro  de  reserva a  que se refere  o
item 5.11 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.16     Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.17     Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.18     0  preço  registrado  com  indicação  dos licitantes  e  fornecedores  será  divulgado  no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.19     Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou
no  aviso  de  contratação  direta,  sob  pena  de  decair  o  direito,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

5.20     0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.21     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assinatura   digital   e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.22     Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições  estabelecidos  no  edital  ou  no aviso de  contratação,  e  observado  o  disposto  no
item  5.15,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à Administração  convocar  os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.23     Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.24     Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços  foram  registrados  sem  redução,  observada a ordem  de classificação,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.25     Adjudicar   e   firmar   o   contrato   nas   condições   ofertadas   pelos   licitantes   ou
fornecedores   remanescentes,   atendida   a   ordem   classificatória,   quando   fi.ustrada   a
negociação de melhor condição.
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5.26     A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará  a  Administração   a   contratar,   facultada  a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente

justificada.

rERAÇÂoouA`

6.10s   preços   registrados   poderão   ser  alterados   ou   atualizados   em   decorrência   de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis   ou   previsíveis   de   consequências   incalculáveis,   que   inviabilizem   a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ``d" do inciso 11 do caput do
art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021;

6.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.4 Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  avíso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento  ou  repactuação  sobre  os  preços  registrados,  nos  termos  da  Lei  nQ
14.133, de 2021.

6.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.6 No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

REÇOSREGIS"ADOS``.          `.       ```T```          .    `   ``::    ```````                            ;    ``

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

pena]idades administrativas.

7.3 Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que
tiveram seu registro cancelado.
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7.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas
obtenção de contratação mais vantajosa.

cabíveis  para

®

7.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços

para  que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com
vistas  à alteração  contratual,  observado  o  disposto  no  art.  124  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

7.6Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o
fornecedor não poder  cumprir as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor   requerer   ao   gerenciador   a   alteração   do   preço   registrado,   mediante
comprovação  de  fato  superveniente que supostamente  o  impossibilite  de  cumprir o
compromisso.

7.7 Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor   deverá   cumprir   as   obrigações   estabelecidas   na   ata,   sob   pena   de
cancelamento  do  seu  registro,  nos  termos  do  item  9.1,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.10  Se  não  obtiver êxito  nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao  cancelamento  da ata  de  registro  de preços,  nos  termos  do  item  9.9,  e  adotará  as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.11   Na hipótese  de  comprovação da majoração  do preço  de  mercado que inviabilize  o

preço  registrado,  conforme  previsto  no  item  7.6  e  no  item  7.7,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  realidade  dos  valores
praticados pelo mercado.

7.12  0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que
tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
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8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2 0 remanejamento somente poderá ser feito:

8.3 DE órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.4 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.5 0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.6 Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto
nQ  11.462, de 2023.

8.7 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  entidade

participante,  desde  que  haja  prévia  anuência  do  órgão  ou  da  entidade  que  sofrer
redução dos quantitativos informados.

8.8 Caso  o  remanejamento seja feito entre órgãos  ou entidades  dos  Estados,  do  Distrito
Federal  ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de
registro  de preços,  observadas  as  condições  nela estabelecidas,  optar pela  aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.9Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela
entidade  gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,
nos    termos    do    item    8.5,    a    distribuição    das    quantidades    para    a    execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9.     CANCEIÁMENT0    D0    REG]STR0    DO    IJCITANTE    VENCEDOR    E    DOS    PREÇOS
REGISTR^DOS

9.10 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado

9.3 Não  retirar a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;

9.4 Não  aceitar manter seu  preço registrado, na hipótese prevista  no artigo  27, §  2Q,  d
Decreto nQ 11.462, de 2023; ou
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9.5 Sofrer sanção  prevista  nos incisos 111  ou  IV do  caput do art.  156  da Lei  nQ

2021.

9.6 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art.  156
da Lei nQ 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fiindamentada,  decidir  pela  manutenção  do
registro  de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem  os
efeitos da sanção.

9.7 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho   do   órgão   ou   da   entidade   gerenciadora,   garantidos   os   princípios   do
contraditório e da ampla defesa.

9.8Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade

gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

9.9 0  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.10   Por razão de interesse público;

9.11  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.12  Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de  mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3Q e  27,

§ 4Q, ambos do Decreto nQ 11.462, de 2023.

`+           10.  DAS PEJULIDAI)ES

10.1   0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.2  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.

10.3   É  da   competência   do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  7Q,  inc.  XIV,  do
Decreto nQ 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8Q, inc. IX, do Decreto nQ
11.462, de 2023).
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10.4  0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador

das   ocorrências   previstas   no   item   9.1,   dada   a   necessidade

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
de   instauração   de

i i.    coNDiçõisGEmis                 N`.```±-±¥~-€é`¥€±i:`;-`;.;i``:-`;...:::.`i:`:`;`:;=:``:.:`ç;```:`:```    :`  `:`:`t::.`.`   ``  ````  `.  ``  `  ".   i`:--.       `.

11.1  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento, as  obrigações  da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

11.2  No  caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  só  será  admitida  a
contratação   de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévía  pesquisa  de   mercado  e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

11.3  Para firmeza e validade  do pactuado,  a presente Ata foi lavrada em  ....  ( .... ) vias  de
igual   teor,   que,   depois   de   lida   e   achada   em   ordem,   vai   assinada   pelas   partes   e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

ACOPIARA , xxx de xxxxxx de 2024

Assinaturas

®Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)registrado(s)
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Itemdo Fornecedor (razão social, CNP|/MF, endereço, contatos, representante)
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ANEXO V

\cç:fÊ`-
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n914.133, de lQ de abril de 2021

AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIV0 N9 XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 XXX/XXXX

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 XXXXXXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 XXXXXXXX

CONTRAT0   ADMINISTRATIVO   N9   ........ / ....,

QUE   FAZEM   ENTRE   SI   0   MUNICÍPIO   DE
ACOPIARA   ,    POR    INTERMÉDI0    DO    (A)

.SECRETARIA        MUNICIPAL        DE                 E

1,1,,,,,1,11,,1,,1.................''-.......'.'.1,1,11,,,,1,

0  Município  de  ACOPIARA    por  intermédio  do(a)
contratante),  com  sede  no(a) na  cidade  de
/Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNP|  sob o  nQ  ........ „ ......................,  neste ato  representado(a)  pelo(a)
.........................  (cargo  e  nome),  nomeado(a)  pela  Portaria  nQ  ......,  de  .....  de  .....................  de  20 ...,

publicada  no  DOU  de  .....  de  ...............  de  ...........,  portador  da  Matrícula  Funcional  n9  ..........,

Ü      :o::van.te d:nom':asde:.:::('arn:A"TE,.e..:(.:.)..     , i...;:;ari:e.nds::::on(aa!.n:.c##àsoo:
neste ato  representado(a)  por ..................................  (nome  e fiinção  no  contratado),  conforme

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta  no  Processo  nQ  .............................. e em observância às disposições da  Lei  nQ  14.133,  de

lQ de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n .... / ...,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a
seguir enunciadas.

:;:àbei:c:dbí:tn°odT°erp::S::tfe::::rnucTa:nt°éaC°ntrataçãode.......................,nascondições

1.2.       Objeto da contratação:
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1.3.       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.   O Termo de Referência;

1.3.2.    0 Edital da Licitação;

1.3.3.   A proposta do contratado;

1.3.4.    Estudo Técnico preliminar

1.3.5.   Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1.       0    prazo    de    vigência    da    contratação    é    de    ..........
` ........................ „... na foTma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

contados    do(a)

®

2.1.1.   0  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2.       O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3.      A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo
aditivo.

2.4.       0  contrato  não  poderá  ser prorrogado  quando  o  contratado  tiver sido  penalizado
nas  sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com

poder público, observadas as abrangências de aplicação.

?.`          CL^UstJl.A TERU[RA -MODELO§ DE EXECUÇÀO E GESTÀO CONTRATUA[S (art.
02, lv, V]] c Xvtll)

3.1.       O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato.

4.1.       E vedada a subcontratação do objeto.
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5.2.       No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais  incidentes, taxa de administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3.       0  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.1.       0   prazo   para   pagamento   ao   contratado   e  demais   condições   a   ele   referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

sÉT"A-REA|LJSTB ürüzL]O    `

®         7.1.       Os  preços  inicialmente contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano

contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2.      Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os

preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante a aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.       Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.       No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.       Nas     aferições     finais,     o(s)     índice(s)     utilizado(s)     para     reajuste     será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6.       Caso o(s) i'ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de   qualquer   forma   não   possa(m)   mais   ser   utilizado(s),   será(ão)   adotado(s),   em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.       Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo
aditivo.

7.8.       O reajuste será realizado porapostilamento.
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8.1.      São obrigações do contratante:

8.2.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3.       Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.       Notificar o contratado, por escrito, sobre vi'cios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto  fornecido, para  que seja por ele substituído, reparado ou  corrigido, no total  ou
em parte, às suas expensas;

8.5.       Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações

pelo Contratado;

8.6.       Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
ob).eto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de
Referência.

8.7.      Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8.       Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9.       Explicitamente    emitir    decisão    sobre    todas    as    solicitações    e    reclamações
relacionadas    à    execução     do    presente    Contrato,    ressalvados     os    requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou  de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.10.    A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11.    Responder   eventuais   pedidos   de   reestabelecimento   do   equilibrio   econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.12.    Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.    A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por

qualquer   dano   causado   a  terceiros   em   decorrência   de   ato   do   Contratado,   de   seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.       O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2.       Entregar   o   objeto   acompanhado   do   manual   do   usuário,   com

#D'OS

F'S.Á
.LJ

uma  versa
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078. de 1990);

9.4.       Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.5.       Atender às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior (art.137.11. da Lei n.Q  14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por e]es solicitados;

9.6.       Reparar,  corrigir, remover,  reconstruir ou substituir, às suas  expensas,  no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fisca] do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade   a   fiscalização   ou   o   acompanhamento   da   execução   contratual   pelo
contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofi.idos;

9.8.       0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União,.

®       ::::::,iidoõoe: sqeudee à::::onvae=d:; regu,aridade perante a Fazenda Estadua,  ou  Distr,tal  do

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9.       Responsabilizar-se    pelo    cumprimento    de    todas    as    obrigações    trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá  onerar  o
objeto do contrato;

9.10.    Comunicar ao  Fiscal  do  contrato,  no prazo de 24  (vinte  e quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11.    Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
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9.12.    Manter durante toda a vigência do contrato, emcompatibilidade com as o
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

®

®

9.13.   Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legislação  (art.  116,  da  Lei  n.Q
14.133, de 2021);

9.14.    Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados que preencheram  as  referidas vagas

(art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.15.      Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.16.    Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da Lei nQ 14.133, de 2021.

9.17.    Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18.    Alocar os  empregados  necessários, com habilitação  e conhecimento adequados, ao

perfeito     cumprimento     das     cláusulas     deste     contrato,     fornecendo     os     materiais,
equipamentos,   ferramentas   e   utensílios   demandados,   cuja   quantidade,   qualidade   e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19.    Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nQ 13.709, de
14 de agosto de  2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20.    Conduzir os trabalhos com estrita observância às  normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21.    Submeter  previamente,  por  escrito,   ao   contratante,   para  análise  e   aprovação,

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.22.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na  condição  de aprendiz para os maiores  de quatorze anos, nem  permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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11.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o contratado

que:

a)          der causa à inexecução parcial do contrato;

b)         der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          der causa à inexecução total do contrato;

d)         ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem
motivo justificado;

e)          apresentar documentação  falsa ou prestar declaração  falsa  durante a  execução  do
C0ntrato;

f)          praticar ato fi.audulento na execução do contrato;

g)          comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

h)          praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

11.2.    Serão   aplicadas   ao   contratado   que   incorrer   nas   infi.ações   acima   descritas   as
seguintes sanções:

I-Advertência,  quando o  contratado der causa à inexecução parcial  do contrato, sempre
•        que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2Q, da Lei nQ 14.133,

de 2021);

11  lmpedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas  "b'',  "c"  e  ``d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a
imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4Q, da Lei nQ 14.133, de 2021);

111  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as
condutas descritas nas alíneas "e", ``f", ``g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156,

§5Q, da Lei nQ  14.133, de 2021).

IV MULTA:

1.          0,5%  (cinco  décimo  por cento)  até 0,2%  (dois décimos  por cento)  por dia sobre  o
valor adjudicado  em  caso  de atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15
(quinze) dias..Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,
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hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
avença;

2.          0,5% (cinco décimo porcento) até l0% (dez por cento) sobre ovalor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.          0,5% (cinco décimo por cento) até l5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.          0,5% (cinco décimo por cento) a o,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5.          0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia  (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado  o
máximo  de  2%  (dois  por cento).  0  atraso  superior a  25  (vinte e cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

6.          as   penalidades   de   multa   decorrentes   de   fatos   diversos   serão   consideradas
independentes entre si.

7.          Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual  a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

8.          Declaração  de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração  pública,
enquanto perdurarem  os  motivos determinantes da punição  ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.          As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à coNTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3.    A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

®        :::[ga3:ãd°e::2r:;araçã° lntegral do dano causado ao contratante (art.  i56, §9Q, da Lei nQ

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art.156, §7Q, da Lei ng 14.133, de 2021).

11.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei ng 14.133, de 2021)

11.3.3.Se   a   multa  aplicada   e  as  indenizações   cabíveis   forem   superiores  ao  valor  do

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §89, da Lei n914.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente   no   prazo   máximo   de   15   (quinze)   dias,   a   contar   da   data   do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

.++
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11.4.    A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.   158  da  Lei   nQ   14.133,  de   2021,  para  as  penalidades   de
impedimento   de   licitar   e   contratar   e   de   declaração   de   inidoneidade   para   licitar  ou
contratar.

11.5.     Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1Q,  da  Lei.  nQ  14.133,  de

2021),

a)          a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)         as peculiaridades do caso concreto;
c)          as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)         os danos que dela provierem para o contratante;

®           e)         a implantação ou o aperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ  14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nQ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na
referida Lei (art. 159).

11.7.    A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos
ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,
todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa  jurídica   serão   estendidos   aos   seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

-®      :::itgraatt:r::àaà:s:ewaandá:::e ;u:íd:::;sré:sa (caa:::'6o, d:oLnetir:gi:i:i:,3,adea2moz,|a,. defesa  e  a

11.8.     0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15  (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas,   para   fins   de   publicidade   no   Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e
Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei ng 14.133, de 2021).

11.9.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei nQ 14.133/21.

11.10.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de
multa   administrativa   e/ou   indenizações,   não   inscritos   em   dívida   ativa,   poderão   ser
compensados,   total   ou   parcialmente,   com   os   créditos   devidos   pelo   referido   órgão
decorrentes   deste   mesmo   contrato   ou   de   outros   contratos   administrativos   que   o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

© Av. José Marques Filho. N° 600 - Cen±n{z
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12.1.    0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.    Se   as   obrigações   não   forem   cumpridas   no  prazo   estipulado,   a  vigência   ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a)          ficará   ele   constituído   em   mora,   sendo-lhe   aplicáveis   as   respectivas   sanções

administrativas; e

•           b)         poderá a Administração  optar pela extinção do  contrato e,  nesse  caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.    0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  prevístos  no  artigo  137  da  Lei  nQ
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2.A alteração  social  ou  a modificação  da finalidade ou  da  estrutura da  empresa  não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.01.        Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

®        12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.6.    0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.g 14.133, de 2021).

@  Av. José Marques Fllho. N® 60Q - Cef"ro
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13.1.    As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na dotação  abaixo
discriminada:

Órgão,

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa: [...];

13.2     A  dotação   relativa  aos   exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação   da   Lei   Orçamentária   respectiva  e  liberação   dos   créditos   correspondentes,
mediante apostilamento.

14.1.    Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na  Lei   nQ   14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,
segundo   as   disposições   contidas   na   Lei   nQ   8.078,   de   1990   -   Código   de   Defesa   do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1.    Eventuais   alterações   contratuais   reger-se-ão   pela   disciplina   dos   arts.   124   e
seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021.

-®        15.2.    O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3.    As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo
aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos
casos   de  justificada   necessidade  de  antecipação   de   seus   efeitos,   hipótese   em   que  a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ng
14.133, de 2021).

15.4.    Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei nQ
14.133, de 2021.
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16.1.    Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  na forma prevista  no art.  94 da  Lei  14.133,  de  2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.Q 14.133,
de 2021.

17.1.     Fica eleito o Foro da |ustiça Cearense, Seção Judiciária de ACOPIARA para dirimir os
litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei nQ 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Av. José Marciues Fllho. N® 600 - CemLrio
CEP: 63.560-000
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ANEX0 VI

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE.

Comissão de Contratação
Ref.: Pregão Eletrônico n°

®

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA AQUISIÇÃO  DE  LANCHES  E  REFEIÇÕES  DESTINADOS
Aos  ALUNos  ATENDIDos  pELo  pROGmMA  AABB  (AssoclAÇÃo  ATLÉTlcA  BANco  Do
BRASIL) DE INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.,

Prezados Senhores,

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no edital e
seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infi.alegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento  de  conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e  que cumpre

plenamente os  requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena
de desclassificação em caso de não apresentação; e ainda que:

a)  não  emprega  menor de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não
emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art. 5Q da Constituição Federal;

c)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1      -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

3 - Propomos prestar à Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE, nossa proposta de preços,
conforme  planilha  anexo,  a  execução  do  objeto  deste  Pregão  Eletrônico,  obedecendo  às

@ Av. José Marques Fllho, N° 600 - Centro
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estipulações  do  correspondente  ato  convocatório  e  asseverando  que:  a)
divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá es

4 -Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de RS _ (

5 - 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.

6  -  Declaramos,  para  os  devidos  fins,  que  nos  preços  cotados  estão  incluídas  todas  as
despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas, salários e
respectivas obrigações sociais, e quaisquer outros custos incidentes sobre a prestação do
serviço,  e  que  serão  respeitados  todos  os  direitos  previstos  no  artigo  7Q  da  Constituição
Federal de 1988.

7 -Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
Contrato  no  prazo determinado no documento de convocação,  indicando para  esse  fim  o

(a)       Sr      (a). Carteira      de      ldentidade      n°.
expedida  em  _/_/_  Órgão  Expedidor
como representante legal desta empresa.

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

© Av. José Marques FllhQ l\r 600 - Cemo
CEP: 63.560®00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
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A PREGOEIRA OFICIAL  DA  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA - C
para    conhecimento    dos    interessados,    que    realkará    a    ljcitação    na    modaljdade    PREGÃO

ACOPIARA/CE,           o          edffl          está          disponíwl          nos          endereços          eletnônicos:
www.comprasacoplara+£Qmb[    ®  wvw,m.c¢.qwrh,  com  o  pii)zo  de  cadadamettb  dü

:.%:;aosmn,:c,oHmopRTATÊ|:pàaEmÊÜRAosii:A3,':eq'uga:6ebúeng2s4ea:ofi%mán|:h#::a@cp.mm¥i;ü.:
CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a Avenida José  Marques  Filho,  n° 600,  Aroeiras- Acopiara  -
Ceará.  Maiores  infomações  no  endeneço  cnado,  no  horário  de  O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-
mail:licitaaco mail.com. Jaline Pereira de Souza Si ueira- Pre oeira. Aco

toma  público,

iara/CE.

A SER PUBLICAD0 DIA 19 DE AGOSTO DE 2024.
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Expedlente:

especial`   o   parecer   juridico,    autoqzo           ontraaçESCOLAECIADISTRIBUIDORA`.DEPRTOLTDA,insçiitanoCNPJn°46.682.874/0001-,T•F:_*yf_.-ls,çãodc

Aprc" -Assoclação dos Municípios do Egtado do C€ari tat)lets   a   sercm   destmados   a   atender   à   necessidade   dos   agentes

DmETORIA Do BIÊNlo 2o21 -2o22

Více-Preridénte~José
mnezes Jüni

er Máximo De Carvalbo - Várzea, ÀJegre
Se*retihÉo-Geral~JóacyÀ]yesdosSantosJunior-JaguàribaTa
iô S€metário ~ b4aria do Rozári® Araújo Pedrosa XlmetLes -CanJndó
Tes®ureiro "al -Cai.Ios Áquüa Cunlm de Queiroz - Moraújo
i° Tesoursiro ~ n4arcond€s De Hoiaiida Jucá -Ci]oró
Pmstdenl€ de Homa -José Sarío NQgueira Moreira ~ Fortaleza
CDnSelho

FÊseai-Tmil3rDavidCamposMarGns-Painiãcia
-  TmlaT  FTaBcÍsco  mrioimr  Rodrigues

§®ares - Àlianeira ^
Membro do Cons€lho Fism] - Tíhilar FTancísm Clemn€tino de

CH
ranjeuo
iembro  do  Congemo  Fkcal ~ Suplente - José  Oiacnio  de  MoraB Netó -

Bela Cruz
Membro  do  Constmo  Fiscal ~ Suplenft  - Aline  Aguiar Albuquerqm  -
Massspõ

Conselho D€l

Fiscà) - Sup`Çnw - Jan' Kemedy  Paivô Aqüíno -

ri-embra  do  C®nselho  DeLiberstivo  Reg.  01   -  Maria  Gishine   Santam
Sampaio l.andim -Bi.e]® Santo
Mémbro do Conseno Deüb€rativo Reg. 02 - João Datista Dbzz - CedLro
Membro do Conselho Denberativo Reg. " - Paulo César Feitosa Arrais -

Re8. 04 ~ Naseli(iim de Sousa F€rreira -

Reg.  05  - Elizeu  Cliat.Ies  Mut€Íro -
íúrem
Membro do Consdho Deliberativo Reg. 06 - Francim Cordeim Moreira -
General S"paio
Membm do Conselho Deliberaüvo Reg. 07 -Roberlandia Ferreira Ca5ie[o
Bmnm: - Guammiiasga
Mémürtj  rio  C®ns nberativo  R9g.  08  -  Saul  nm  Maciel  ~ São

ativo Reg. 09 - Bismarck Barros Bezerm -
Püuét Cameiro
Membro  do  Conselh®  Deübemtiv®  Reg.  10  -  MariaL  Sônía  de  Oliveira

CÊ)sm - Madalena
embro   do   Cong€lho   Deliberativo   Reg.   11   ~   Francisco   Soulo   de

Vas4oncelQs Júnior - [püejiiis
Membr® do CQdselnüh^Deüberat;io  Reg.  12  -Rômülo  Mateüs Noronha  -
parribu
MSmmQ dQ €QostltEo Dem»rativo Reg. 13 Y- H€lton l.uis Agüiar Júnior -
Fréd`eirinnD
Membro  do  Coiissüi®  D€lib€ratiw  Ri}g.  14  -  Francisco  GlaitlQn  Rabelo
cuma - Jagusretama

Q Diário oficisl dos Mimicípios do E§tado do Ceará  é irma solução voltada à
modem]zação e ftansparêncÉa da gestãa mmicipal.

SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA DISpENSA DE LlclTAÇÃo r`" 2o24.08.o6.ol

A   llma    Sra.   Elenita   Rayane   Gonçalves   Tavares.   Ordenadora   de
Despesas      da      Secretaria     Municipal      de      Saude      de     Abaiara,
respectivamente,  no  uso  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidos  por
Lei`  em cumprimento  ao parágrafo  unico do  art.,  72  da  Lei  Federal  n°
14.133J202l,  e  considerando  toda  documentação.  consta  nos  autos  do

processo  admmistrativo  Dispensa  de  Licitação  n°  2024 08.06.01,  em

comunitários  de  saúde.  através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de
Abaiara'CE`   pelo   valor   global   de   R$   33  831.00   (irinta   e   três   niil
oitocentos  e  i   nta  e  un  reais),  com vigência  contratual  de  12  (doze)
meses.   com   fundamento   no   art.    75`   inciso   11   da   Lei   FedeTal   n°
14.133/2021

Abaiara em  16 de agosto de 2024.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra r.lores
Código ldentiricador: 8ADD6218

EST"DO cEARÁ
PREFEITURA MUNlcmAiL DE ACOPIARA

AGENTE DE CONTRATAÇÃ0, PREGOEIRO E EQUIPE DE
APOIO

AVIS0 DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
NoZ02d.08.08.0l

A  pREGOEIRA  oFlclAlj  DA  pREFEITURA  Mur`'lclpAL  DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   toma   público,   para   coiiheciniento   dos

LnieÉeíkasoNsi.qó:,:e:;i:düoás:b',.C,t2a6£:.o3:o8Too.:aà:a:,;op.âE€âg
PREÇO   POR   LOTE`   tendo   como   OBJETO:   REGISTRO   DE
PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  LA:`CllES  E  REFEIÇÕES
DESTINADOS        AOS        ALUNOS        ATENDII)OS        PELO
PROGmMA AABB  (ASSOCIAÇÃO  ATLÉTICA  BANCO  DO
BRAsll-) DE  INTERESSE  I)A  SECRETARIA  DA EDUCAÇÃO
D0  MUNICíplo  DE ACOPIARA/CE. o edital cstá disponivel nos
endereços           eletrônicos.            wwcomprasacopiara.com.br           e
www.tce.ce.gov.br.  com  o  prazo  de  cadastTamento  das  propostas  no

::;tr::adcaosp;:r.apoast,éasoasdó;::3-ç:,aHgôs#eo2g2E4Baàossí:f,9Am,:nó
qual   encontra-se    na    integra    na    Sede    da    Comissão,    CENTRO
ADMINISTRATIVO,  situada a Avenida José Marques Filho, n° 600,
Aroeiras- Acopiara - Ceará   Maiores  iníomações no endereço citado.
no       horárjo       de       O8:00h        às        12.00h        e       através        do       e-

mail:licitaacopiara2rg"iail.com.

JALINE PERJ31RA DE SOIJZA SIQUEIRA-
Pregoeira. Acopiara/C E.

Pul)licado por:
Jaline  Pereii.a de  Souza  Siqueira

Códigoldentiricador:9lE575CA
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AGENTE m coNTmTAÇÃo, pREGOEIRo E EQulpE DE
APOIO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°
2024.08.15.02-SRP

A PREGOEIRA 0FICIAL DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   torna   público,   para   conhecimento   dos
interessados,   qiie   realizará   a   licitação    na   modalidade    PREGÃO
ELETRÔNICO.   tombado   sob   o   n°   2024.08.15.02-   SRP,   do   tipo
MENOR     PREÇO      POR     LOTE,     tendo      como      OBJETO:
REGISTRO    DE    PREÇOS    VISANI)O    A    AQUISIÇÃO    DE
PNEUS,  CÂMARAS DE  AR E  PROTETORES  DE  INTERESSE
DAS     DIVERSAS     SECRETARIAS     DO     MUNICÍPI0     DE
ACOPIARA -CE,  o edital está  disponivel nos endereços eletrômcos:
www.|omprasacopiara com br  e  www tce.ce.go`  br`  com  o  pra7.o  de
cadastramento  das  propostas na platafoma comprasacopiara até o  dia
29   de   agosto   de   2024   as   O8:59min`   abertura   das   propostas   as

www.dianomunicipal.com.br/aprece
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PREFEITURA   MUMCIPAL   DE   SENHOR   DC)   BONFIM

Aviso   i)E  LiciTAÇÃO

PREGÃO  N9  39/2024

P  A     Nr   0187/24
À   Prefo,tura   MuÍ`icipal   de   Senlior   do   sonfini        sA,   torna   publico   que   realizar.

no  dia   3Ll  dp  ®gostí)  de  2()24,   as  \19hoomm  o  proce5so  pm  epií;raTe  cíjm  o  seüiiii`te  OL)iet/)
Cor.tr3lação   oora   à   prestÀção   d..   seíuiços   para   reali/tiçció   dé   ÍQirB   ri.i   orea   da   s,iu\]e,   peia

atender       as       nccessidade5       do       Miinicipio       do       Seiih¢r       do       Bon`in`               BA        Edi{a
mp  //doem  org  Dr/Óa/5Enhórdoí)/Jn(im/ed.t3i5           www  senhoídobc\r`liíf\  bõ  sov  br            !,nk
i  icitações   Local   da   Oiçputa     hiipç.,'/'eíT`u"cipLo  com  br/pmsb/n`iidalid3de/,ndex  php     1@   da

Co®tratação   PNCP   n9    139883ÜSO00i391000163/2024

RAFA€l   COSTA   SllvA

Secrei&ria   Munic)pal   de   Soi'ide

PREFEITURA   MUNICIPAI   DE   TANHAÇU

AVISO   DE   PRORROGAÇÃO

PREGÃO   ELETRÕNICO   N9   PE016/Z024

A    Pr®fei`uía    Municipal    de    Tanhaçu          Bahid,    nos    termó5    da    iei    Federal    n9
14133/2i,  torna  publicó  a  PRORROGAÇÂO   r)E  PRAZO  dc  Píegao  Fletronicc  n°  PE016/2(i?4,

s::ondoeb,,eatiJo:mã:ã'astà:sd5ee:rr:,ÇÔO,:a:3:dufnl:rp';a,s`deev5es:tumalna,:,u:í:Çã:Í:n'i:;:"àÃíaó"po"Pgaãr:
sera     rea!izado     Í\o     site     www  nci`acces-pcom  br,     REcf.alMENTO     DÁS     PROPOSTAS      de
19/08/2024   a    partir    das    ]7h45min    a[e    29/08/202¢   @s   OBh30mm     lni(io    dá   sessão   de
disputa          eletrônic]             29/08/2024           à5          oghoom:n            mfoím@çõe5          no          e-m]il
tmhaculicitacao@gmail  c®m

JOÀO   f RANCISCO   5ANTOS
',ref@r(o

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   UTINGA

AVISO    DE   CllAMAOA   l)UBllcA   N.   Z/20Z4

ANA    MARIA   OllvE,RA    RlsEIRO    aELAS    iBEGO)

A    SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO,    do    Municipio    cle    utinga    -    Est.do    da    Bahia

torna   publico   Que   no   periodo   de   20   de   agci5to   a   27   de   aBo5to   de   2024   da$   08hoomin
ate    as    17hoomin,    Que    vai    realizera    a    chõmada    publica    do    Edital    n9    002/Z02¢    para
SEIEÇÃO   Df    PROJFTOS   PARA   :lRMAR   TFRM0   D[   [XfcuçÃO   CUITURAI    COM    i{FcljRSOS

DA     LEI     COMPIEMENTAR    NACIONAL     195/Z02Z     tLEI     PAUIO     GUSTAVct)     -Aur>lovISUAI

Pessoas    iiitaiessadas    nesla    Chamóda    PublLcd    p`-jderão    adqiiirir    síaiuiiân`ente    í,    edi:al

no     portal       http//v`i\w.i  u[ing3  b{igov  br       Oemas     iiiformações     na     5¢cle     cl3     PiefeL`ura

Miii`ici})dl    cju     pel(j     te(€fttrie    (7S)     3337-1020

Utmga   -    BA,    ls    í]e   agosto   de    2024
lsABEL    CRISTINA    SANTOS    ARAUJO

Secretaria   Municipal   de    Eduíaçâo

AVISO   0E   CHAMADA   PÚBLICA   Na   3/2024

DORÁLICE    SA5TOs    D€    AGUIAR    (aoRINHA)

À    SECREl^RiA    DE    [DuCAÇÂO,    do     M\ií\tcii)iíJ    dg    i/tinga    -Estacla    da    Bah,d,

torr`c)   Liubiico   qu®   ho   p¢nodo   de   20   de   ügGs{¢   a   27   de   ]gosto   de   20Z4   d@s   O9l\00"Íi
dte    as     17hoomiri      tiue    vai     realiz.ra     a    \-l.drnada    i)i,Í)lica     r;ir`)    Seleç`Síj     cle     P.itjetos    ÍJe
Fomen[o   dcs   fazedotes   dii   cultura   atuante5   coma   ügL`nte5   cLiltiiía,s   oii   grupos   culturais

do    Municipio    cle    Utir`ga-BA     coníürme    iei    Complerrientar    nacioral    q9195    de    Os   oa

julho     de     2022     (Lei     Paulo     Gu3t®vo)       Pe5soas     interessadas     nesta     Chamada     Pública
poderào   adquirií   gratuitamente   o   edital   no   portal    h.tp  //www  utinga  ba  Eov  bí    Demais
ir`foímações    na    sede   da    Prefeitu/a    Municipal   ou    pe(o   t®lefoi`e   (75)   3337-1020

Uiií`ga    -8A,    15    de    3gosio   de    2024

lsABEL    CRISTINA    SANTOS    ARAUJO

Secíetâíia    MuÍ,icipal   de   mucaç5o

AVISO   DE   CREOENCIAMENTO   N9   Z/20Z4

A  C()missào  de  Cr,nirataçàu  tlo  Municipio  c!e  Uiiiiga/BA,  vem  a  puülico  (.omui`icar

:;eec:pn:.r:,:atúr.:i::;d:p;,:pR:F::g;:v;tiííEi:páp,oí2g4ítal.so.s;t;e:::àgí5'D;:oTÂ,LT;::d:o:bv;sgAo#ií',':C;t!aa:r:aeusA:
coNTRAiAÇÂo   A   FiM   oE   ,`iEriDER   AS   NEctsssioAOEs   D0   MUNicíi'io   DE   uTiNGA,   SEuS
FUN00S,    SUAS    5ECRETARIAS,    SEUS    SETORES    E     PROGRAMAS,    SEN00    ESTIPUUDOS    OS
VALORES   QUE   SERÃO   CLASsiFicA00S   DE   ACOR00   COM   0S   CRiTERIOS   E5TABELEC/DOS   NO

EDITAL    0  envelope  conter-clo  a  mscrição  e  o5  documen(os  de  Habilitação  5erêo  recebidos  3

partir  do   dia   23   dp   aBo--to   de   2024    na   <ede   da   Pre{ertura   Mumcioal   -Sdir\   `+as   licitôçõ€s   -
siluada   na   Rua   Robewal   Oereiía   Costa,    n2   08,   r\]n{ro,   Utingc,/BA     Dcn`ais   míoíntaç6.|[    na
secie   da   Preíeitura   Municipal   ou   peiü   teleíon€   (75)   3.T)371020

Utingô   .   BA.   1S   de   .g(jsto  de   2Ú24
LE`./l   Dl    50llsA

Pres.dente   dÊ   Coín i5são/PregoeiTo

AVISO   DE   CREI)ENCIAMENT0   Nç   3/202.

A  Comis5ão  de  Cantratação  do  Municipiü  de  Utiíiga/8A,  vem  d  público  comi,riicar

que   a   })Ôrtir  ÍJo  {Iia  23  Íle  dEo`to  iJe  2024,   n()  site    l`ttp  /,/www  utingô  bó  güv  br/lLcitacoes  e

E:.d.ono.','.dLeh:àtpà:`p,nECspsãoAvb,'úàfDP,:eAd'`ãi,Fi:íàdúsAoo:'Rbà';Z,aAdçoÀooDEEd'!:Lv'Ea.r.E;

*{âw+:xS%oAppREt\;EgTá¥AVEüEULocsoLRE?.EtT!vEAÍ`ESANáà3B:tç?RN?uN,tcH,g,¥,AÉ:oui,ENMc\AB?/
0  envtilope  cont€nda  À  inscrição  .`  o>  aocum\-íi(o.,  de  Habili\ação  stirão  ro(cb.dos  a  paíiir  rlo
dia  23  de  agosto  oe  2024,   na  sec!e  da  Preleitura  Mu"crpôi      Sala  das  licitdçõe5      5ituad®  m
Rua   Roberval    Pereira   Costa,   ng   Os     c€ntro,    Utirg]/BA     0emci!£   in(orm@çõe5    na   5ede    d®
PÍ€ÍeitiJía   Municipal  ou   pelo  telefor`e  (75i   3337-1020

U`ingd       BA,   15   dc   agosto   de   2024
iEV.   DE   SOUSA

Pre5iclente   da   Coíni55ão/Pregoeiío

AVISOS   DE   uCITAÇÃO

PR[GÃO   ELE"ÔNICO   N9   1/Z02Ó

0     I'reEoeiro     cla     Í)refeitu.d     tvluriicipdl     de     utiítga            BA     torria     i`iii)iico     paía

i:.:oà:ocíTj:!;:,:::o:;g::,'oe!etrs::si,ç:oeç:,,::j.ed,.o::,::p:rã::;::,;om:,'jàiÊ::,â:d;R:a`:i:,a;,,í;Rô'8?,:`ooe:s:
001/2024,   cíiteíio   de   /ulgamefl(o   menor   preço,   ciijo   oD/eto   é   a   AQIJisIÇAO   DE   VEicuios
ZER0    KM    PARA   ATENDER   AS    N€CESSIDADi=S    D0    MUNicIplo    DE    UTINGA-8A,    CONFORM£
D[SCRIÇÃC)    NO    [OiTAL     Oemais    informaçôe5    na   5ede    da    Prefc.itura    Mimic,pal    ou    pelo
tel.(one   (75)   3337-1020

•£--;±}-

EXTRATo  DE  coNtRATo  Na   is¢/2o2a

%cJ`na,:i,oa,dD.,s,Fae,nz,eaadr:eí;Ô,:,r:'o,Ú,:gía2d4ar#fNn{Ci?D|3vlE/RIS2,/02Ao3Êc'S&nE`íi:rJnàe„ãroeáeJt,uá:
DE    INFORMATicÀ   LTOA     CNPJ   36  588  472/000170     0D,eto     contratação   de   enipresa   par&
aquisição   clo   elolro   ele\ronico   pdrd   @tpnder   a   Secí®taíià   Mui`icipal   de   rducacão   /unto   ,"

3àogéàToà  TÀes:::t,,.rnatrã:ô,,o8%orJJnbc:::fto ds€",t:5rz::,e's'aR,g:çap,ef:íthJa    vó,or   "    R`

Avlso  DE  olspENSA  DE  llclTAÇÃo  N9  5o/2o2a

;;;p;!:;R;:gf;::ii;:f::eiÉ;:;íipi:Ê'::;a:h;Q;:g(::'Eã;:a;!::2:;o;::rb:Jâ::t:.í;in:Í2Í!;c:::;í,:j::,:á:.à:,ood;:;,,íis;,i:4íst:y:P::rii|,F:áq5i::,;çi;
\'arzí;a   `ia   Roça-BA,   ]6   de   agosto   oe   2U24

DArjlLIO   5ANTOS   SALES   RIOS
Pr€'e.to

AVISO   DE   LicITAÇÃO

PREGÃO   €lETRÔNICO   N9   10/ZOZ4

:v;#,ií',Éq;;:;;çãã2oC;,:a:;í2nàs,::4:¥:í4:hsâo?c:a5s:s:,:d,:eá;€éi'aã:p:#::RÍ;âsir:pv:ap,r;:Í::tçàFareTo:Ç:8:u;B:ari,ap
•/6r!ea   d@   f`oça-8A,   i6   de   ago`to  de   2024

DAMLLO   SANTOS   SAIE5   Rlos
Preielto

ESTADO   DO  CEARÁ

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA

AVISOS   OF   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÓNICO   N€   Z024/08`08  01

p"aconhet,i'e€;tooe„d6oso,,,:lôe,ràlsasapaí:::,tou,,:Yeua,,,;;,:'ge,,:,ç::àaordn-ar;a:âa,:â;rdd¢pàJ,b:!Cioo
Eietíônii-o,   tombaclo   sob   o   20240808rJl,   do   tipo   menor   preço   por   ,ote    ter`do   corno

;:Íi;ig,o::`àdse;íooFi:ocf.Pr.rÊ;t3sd:pí;a?.ir#5;:ciaoí:doeA;3:n::t:çe:S,.gEa,Lec:n"gõ::,:.B,fae:S,,i!:àtd:5::!:,:ç;:ai'eJ:;;

L.:áaesr.e,:,o=e:l:,;"dí;,ío;";:::,,a`,õT`p':à?;SF;:::(ç:,T,db'.çerTWJ,tace3àe§:V.bgí.sC,?,md:P?Íoaí;dü:
08  5C)iT`in.   eDertuia   das   proí)ostas   õ>   (}9  (1\)rnir.   (Hcíario  de   Brasilia),   o   qual   encoíitía.s€   .a

#:gorÊ,nÀa,asee,?aés-dàc:o¢óTa,Í;áã-Úéec.1er::,:.1â,tàTe,`n,,5n,Ír3:Lj`á';á:,;l:dJôeanaA:,reen::ac,Jt:sdeo":ôorqr,`à:àri:hdoe
08  00h   a5   12  00h   e  atíavés   do   e  maii  l.i:itaacopiara2@gmdil  com

PR£GÃO  EiETRÔNico  Ne  2024/o8  i5 o2-SRP

pa„lonheç,,:reengtooe"dao`ot,,:lae,rg5a`3Pdí:::,,qt::,:,ol;1,,zcá,:,:e":,ct3,àaoranac:::ãa,:â:taep;róe'àcàao
flatií-)nicí;     :cmb<iclo   s(,ü   (`   n°    20?4081i  i)Z     ÇRP     díj   tipíi   menur   p.eç(t   poi    )cte     t.nd`/

:,érTno"o,là,,.<teori:çsá:;r.ori,;ç5Per:,çeo,5,",,à.,dâ::"`,,:?c";;:çóco.dAPcoppn:',Jc;CáET:"eid::,aer,,eapdr,:;:t:,:p:1

;;:zsçe.nd:.:rc;çgoísi`:a;'mto::n:s:::d;:n5,W!:o::,:;O:?çpdí;;q:Sapá,f:P;a:,:o:ra;Dõ.T5€:ÍT;:a;`:¥p;;;âc,e:.,ge::,oB;::çC,;:T,ri:
qiíal  encontra-`e  na   integrõ  na  Sede  da  Coms5ãó,  (aí``rc7  t`ammistíativo,  sLtuada  a  Aver\ida
Jc?'saedoYanrguhensr:;,,:`,rienQo§oooóh^:çelr2õà-oâc:Páirraaw.çcàt`rae#ad,,,(l,,:,:a,:í%ra:á,;:@`gnmoainc:€úeço

rÀCL¥£,Fd,PaÉãE,,RííDdÊsa5:,sz{Á,f,eóí,tííR4A

PREFEITURA   MUMCIPAL   DE   AIUABA

Aviso   DE  iiciTAÇÃO

PREGÂO   EIETRÔNICO   N9   2024.08`19  001   .   SESA

A.uõba.CE,   lb   de   âBo5to   d.e   20Z4
JOÀNA   8[NICIC)    LEITAO

Agente   d`|   Contratsção

PREFEITUF`A   MUNICIPAL   DE   AQUIRAZ

AVISO  DE  llciTAÇÀO

coNcoRRÊNclA  ELETRÕNlcA  N9  1a oo2/zo2a  cERp

Concoriênci.   rleiiariica   N.'   i4  0`12/?0?4  CFRP    A   Com`ssão   de   Cor`iiatação   para
Bá,:íe:";e.ín`,,áoão:Spn:,;,,aá;s.dc.çB;:,edan.,P,pe,f.e;':,'.adY.L3;c.3:!s:?.âqb`;::ad`pt:::a,Dausb!Í,`',np.a.r:

horas),  e`iara  re`eber`Ílo  aç  pmpo`td`  de  í;rpçí``  ipfeí€Í``e`  i  pçia  Coric{,rrêH{ia   tl€.íôiiica,  (Jo

(ramal  918i)

Aqutra{  -  CE,  16  Í]e  3gosto  de  ?0]4
KARINE   DOS  S^NTOS  COSIA   NOGIJEIRA

l're5l[Ierl`e

p"'   ,B



OUTROS     T                                                                                     T#j
Estado do Ceará - Prefeituia Municii]al de Turii" - Decre.o Municiiial N° 00S/Z024. "Institui no Âmbito Municipal o Comiié Gestor do Prog[ama de
A^n:®.^ãr`|a   ^1;~^.+,`.      Ti^   ^     _  -.i  ___L_._h   _     i  .^                 `,   _`      ^   .       `  ,...     _

âaqà':'nçsãt:t:,e,â;'Feeà:::,:Eââs,t:t:,a,::tàaosE:?avá:êg:,:se`:,agepicef,e,óo,g*nc,:,ã:'#u:rcr,upT;.tnàôenc,,o.PaarÂonsa,Be_mF::áo,.n::i,uuSíodgens.uaúâ;E
Comitê Gestoi do Programa de Aquisição de Ahmentos, que será composto   1- Secretaria Municipal de Educaçào   Repiesentante. Debora
Reprcsentante: Antônia Suiane Rodng`ies Barreto -Represéntantc: Jozàe N imes de Freitas -Repiesentante   Cicera Pereira de Matos. i
de  CultuJ.a`  Representante'  Adaildo Caetario
Martms  da  Silva.  IV  -Igreja  Caiolica   Repre:enianie   João  Batista .de  Vascõncelos  Pereir'a   \'-Conselho  Tuielar   Represeniante'

llJ  -Secrelaria  Municipal  de Agriciiltura.  Repres-entante:  Pedro  Mário  Rodrigues  Gomes

br -CNPJ    10  517,878/0001-5:  -Rcprcscntantc   Celcstino  P-ircs  VI  -Ccntro  d.`  Rcfcrência  dc  Assisiéncia  Social  -CRAS,

Santos  Furiado.  0  presente  Decreto  foi  dcvidamenie  al-ixado  no  tlanelógrat`o  da  Pret`eiiiira  rio  dia  07;`02/2024.  nos  Termos  da  Decisão
Espc¢ial  n°  105  232  (9.005Ól s l-5/Ccará)   Prcfcitura  Mumcipal  dc  Timm`  Rua  Francisco  Salcs,132.  Ccntro,  Tiiruru/CE  E-mail   trabini

definjdas

Rcprcscntantc.  Maria  ldianc dc

®

®

Sousa Olivcira VII - Associação da comunidadc dc Baiatas  Rcprcscniantc  Joaqum Gomcs dc Sousa VIll - Sccrctana dc Assistén" Social   Rcpi.cscntantc
Mayana Car`íalho Rodngues Sales -Representante   Adnana da Silva Prudêncio -Representante   Andreane da Silva FerTeira -Represcntanie   Luciléa Azevedo
Bemardo - Representantc   Carlito Portela Viana Ari 2° - A compeiência c responsabilidade do Coniité Gestor do PAA cstão clencadas no Decreto FedeTal n`'
11476.  de 06 de abril de 2023. Ari 3° -Este Decreü  gntTa en` vigoi m datd de sua publicação.  ficando revogadas as disposições eni contrario   Registre-se.
Publique-SeeCumi.ra-se.PaçodaPrereilumMuiiiciiialdeTui.uru,EsiadodoCeai.á,aossetediasdomêsdeÍevereimdedoismilevinteequa.i.o.
Antônio Barbosa Bernai.do -I'rereito Muiiicipal de Tururu.

Es.ado  do  Ceará  - Prefeitui.a Municípiil de Eu3ébio  - Extraú do  Tei.ceíro Termo  de  Aditivo Contralual. A  Prefeitura  Municipal  ioma publico  o
Extrato do Terceiro Aditivo ao contraio origi"I` resultante do Processo de Chamamento Público n° 002/2022. Unidade Administrativa. Secretaría de Saúde
Dotação  Orçamentária    02.10.01.10   302   02012  2505  -Funcíonamenio  da  Unidade de  Pronto  Atendirnen`o   Fonte  de  Recurso:  I  500.1002  00   Valor   RS
11065.238+88  (onze  milhões.  sessenta  e  cinco  mil,  duzentos  e  trinia  e  oito  reais  e  oitenia  e  oito  centavos)`  Fonte  de  Recurso:  1  600.0000,00.  Valor:  R$
3  600  000,00 (três milhõeç e seisceT`tos mil  reai`), Fonle de Recurso.  I  6210m 00   Valor.  RS  1800  000`00 (Hiim milhão e oitocentoç mil  reais)   ElemeTito
de  Despesa.  3  3.90 39.00 -Outros  Serviços  de TeTce" -Pessoa Jundica   Obieto   0  pn3sente Temo  Aditivo tem  por objeto pTomover a prorrogação  de
prazo  contratual.  de acoú) com previsão consta" iia Clausula Qumta,  cuja a  Licitação  foi  na modalidade de Chamamento  Piiblico  n ° 002/2022,  para  a
cclcbração  dc  Contrato  dc  gcstão,  a  scr  fimado  com  Organização  Social  dc  Saúdc. já  qualiricada  no  âmbito  do  Munici.pio  dc  Eusébio`  rios  icmos  cla  Lei

r:un:d:,;':ptc;:ã;:a;b::!.c::,;d:aosr-:g#axl2:âi:d:àE:c:f,,:scc:ur;c,tá:TvxT,s;cc::f:!:o:ã6;r:'ic;a,f:oã:ãt;;;;a:::;i:pn:a:,',z;5:ãc:ce:;::`uc:c::s;e%'.ic;s:c4r;:,:g:ê:ns:c:aca:r,:oa:âo::r;:gac:,o;:do:c:o:?si:
de 2024 a  13 de agosto de 2025 . Contratada. Centro de Pesquisas em Doenças Hepato Renais do Ceará -CEPHRECE -CNPJ.  05.3 I 2 376/0001-55    Assma
Pela Contraiacla   João Martms Ncto   Assim Pe]o Contratante   João Carlos  B[aga Leitão   Valor   RS  16 465  238,88 (dezesseis  milhõcs.  quatrocenios e sessenta
e cinco mil. duzentos e tnnta e oito reais e oitenia e oito centavos)

***   ***  ***

ESTADO  DO  CEARÁ  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  AVIS0  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  ELETRÔNICO  2024.08.08.01

fN:FEGssziifs.°€[uCE.Ak2iAzPEEÀFEÀTt#T#ÇUÀNóCLPAALMDOEDÂLc,gàiDAERApãECGEÀAORÁÉLTEOTRRNÔANfcu3`LifgügAARDRAocsooNBHEoc%z}ásoogg,s,

R8FE'.%°ÕEMSEDNE°s¥.£E83APo°sRA£SNTgàiEER3,£gsMPEP9BJPERTo°ãAEMGÁSLR8°BPAEssPoRCE.E%SÃoPÀ#ÉÁTçcUÁsá£âgoDDEOLB^ACsTLE,SDE
INTERESSE  DA  SECRETARJA  DA  EDIJCAÇÃO  D0  MUNICIPIO  DE  ACOPIAFWCE.  0  EDITAL  ESTA  DISPONÍVEL  NOS  ENDEREÇOS
ELETRÓNICOS.  WWW COMPRASACOPIARA.COM BR E WWW.TCE CE GOV BR` COM 0  PRAZO DE  CADASTRAMENTO  DAS  PROPOSTAS
N0  Cç)MPRASACOPIARA ATÉ  0  DIA 30  PE AGOSTO  DE  2024 AS  O8:59MIN. ABERTURA  DAS  PROPOSTAS AS  O9:00MIN  (IIORÁRlo  DE
BRASILIA)`  0  QUAL  ENCONTRA-SE  NA INTEGRA NA SEPE  DA COMISSÀO.  CENTRO ADMINISTRATIVO.  SITUADA A AVENIDA JOSE

MARQUES FILHO. N° 600` AROEIRAS-ACOPIARA -CEARA   MAIORES INFORMAÇÕES NO ENDEREÇO CITADO.  NO HORARI0 DE 08 00H
AS  12  00H  E ATRAVES  DO  E-MAIL  LICITAACOPIARA26GMAIL COM   JALINE  PEREIRA DE SOUZA SIQUEIBA-PREGOEIRA  ACOPIARJV
CE

***   8**  ***

:NÊTEEAA=p=Rs3A8DooCEi#oÉãA¥£:Dá:A¥¥TtuzNtl£P#£:cDfiÂÇL::D;£çâÉÍG¥gDEELc:ÉT%Fj:tÃoo?¥Pâ¥§âggEgLÓEEi3j¥2]3CzN:Fo%;i:#o2E4r°àsg'p53à2g-
TIPoMENORPREÇOPORLOTE`TENDOCOMOOBIETO.REGISTROmPREÇÇ)SVISANDOAAQulslçÀODEP.NEUs,CÂMARASDE
AREPROTETORESDEINTERESSEDASDIVERSASSECRETARIASDOMUNICIPIODEACOPIARA-CE`0EI)lTALESTÁDISPONIVEL
NOS ENDERJ3ÇOS ELETRÔNICOS   WWW COMPRASAC`OPIARA COM  BR E WWW TC.E CE GOV BR   COM 0 PRAZO DE CADASTRAMENTO
DAsPROPoSTASNAPLATAFORMACOMPRASACOPIARAATE0DIA29mAGOSTODE2024Ásll8:59MIN,ABERTURADASPROPoSTAS
AS O9:l}OMIN  (HORARlo DF  BRASÍLIA),  0 QUAL  ENCONTRA-SE  NA íNTEGRA NA SEDE  DA COM]SSÂO.  CENTR0 ADMINISTRATIVO,
SITUADA  A  AVENIDA  JOSE  MARQUES  FILHO.  N°  ó00`  AROEIRAS-  ACOPIARA  -  CEARA    MAI0RES  INFORMAÇÓES  N0  ENDEREÇO
CITADO.  NO  HORARIO  DE  O8.00H  AS   12  00H  E  ATRAVES  D0  E-MAIL`LICITAACOPIARA2@JGMAIL COM.  JAI.INE  PEREIRA  DE  SOUZA
SIQUEIRA- PRJ3CioEIRA  ACOPIARA/CE.

***  **+   ***

ESTADO  DO  CEARÁ  -l.REFEITURA  MUNICIPAd.  DE  SENADOR  SÁ  -AVISO  DE  ADENDO  AO  EDITAL  DE  CREDENCIAMENTO  N°
1807.01/20Z4   ^DENDO  N  02.  A  PREFEITLTRA  MUNICIPAL  DE  SENADOR  SA`  POR  INTERMEDIO  DE  S£l;.  AciENTE  DE  CONTRATAÇÀO.
TORNA  pUBLico  o  SEGUNDo ADENDo  A0  EDiTAL  DE  CREDEr`CiAMENTo  No  iso7.oi/2oz4.  cuJo  oBJETO  É  cREDENciAMENTo
DE  EMPRESA  PmsTADORA  DE  SERVIÇOS  NA AREA PE  OFTALMOLOGIA,  COMPREENDENDO  REALIZAÇÃO  DE  CONSULTAS.
EXAMES  E  CIRURGIA.  COM  FORNECIMENTO  DE  ,`lEl)ICO  Esl.ECIALIZADO  ru  Á`REA  DE  OFIALMOLOGIA,  MÁO  DE  OBm

sEêklúFi£ADDOA££#:8rppos5Ê¥E#£âálRzâ8t3,DPOESLãRPORCEEÇDO"áãxI:ãNDTEEF.NOOREâ,âACL?lxpcLAERhàEON5âRsâc¥EDTEAâs|Sãl3EESNACúlâÉ

pEEGsihMEu,¥iEcjp58.TçoRMNFooD¥REEEgROÊi3f[&Bâsá%oÉDp]E*£s[TE#MosoD9EAREONggRQEUFERHÊON#ASEF[ExpAL£fâiÀFbcoAOA,LTTEEMRA5D7oD8

§E¥go#:\:E:]ECE,§:p:o:R:¥sÂLAMDCÊ:::csESÊAáàã£gTDAoÇTÓcE&P_oTDÉ#T3ãERDÊDCQoukTADSAgóuENSEomAoC3g]gÊâomDEá,çí*AKÇA;3TDpo,,#,UwNúC+E.£.

ESTADODOCEARA-PREFEITURAMUNICIPAljDEICAPUÍ-EXTRATODECO,NTRATOND3544024-CONCORRÊNCIAELETRÔNICA

x;#;4Égób2Á.gEcpE°T€Riãg£A,R¥#iEssTT#uTTi}&¥°soA2#&2ÍE-NçgNCTo#E#AEbATTNT`S]!±&vT€o`sC3ÊUc'o-NsCTNRPúçà°E3sgÊ5cgó#°É°R'é5,à>
LTDA.  -EPP  -CNPJ    23 492.879/0001-31    OBJETO:  CONTBATAÇÀO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA A  EXECUÇÀO  DA  OBRA  DE
URBANIZAÇÀO  DA  RODOVIA  MIGUELZINllo  DE  CARVALHO.  NOS  TRECHOS  DENOMINADOS  DE  AV   22  DE  JANEIR0  E  AV   JARDIM
PARAISO. NO MUNICÍPIO DE  ICAPUÍJ:E. CONFORME ESPECIFICAÇÓES  E DEMAIS  ELEMENTOS TEC`'ICOS CONSTANTES NO PROJETO
BAslco,  E DEMAls coNDIÇÕEs  E  ExlGÊNclÀs ESTABELEclDAs NESTE  INSTRUMENTo  LEGALIDADE:  LEI FEDEmL No  14133;2o2l
VALOR GLOBAl.:  R$  1751087.88  tuM  MILmo`  SETECENTOS  E  CINOL'ENTA E  UM MIL  E  OITENTA E  SETE  REAIS  E  OITENTA E  OITO

84ErQT#íTORsà,DMOETSAEçi9.8ÊRNÇCA.%EbNdê3|N4j#fà:158.|50I]¥82,OúE038SE5:TMAi-Tàgp3F_CDE:izEDSEAâ:G4ó4Si%5àf020Z#S8.RàTEL*àcst'çâ8É
FRANCISCO  DA COSTA,  PELA CONTRÁTANTE  E SAVIO CiuRGEL NOGUEIRA E SILVA PELA Coi`TRATADA

***  ***  ***


